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Jurisprudência do TRE/RJ 
 
  Recurso  Eleitoral.  Representação. Propaganda Eleitora l Irregular.  Via 
Pública.  Art.  37,  § 6º,  da Lei 9.504/97.  
I -  A veiculação  de propaganda irregu lar em via pública,  a dif icu ltar o  
trânsito de pessoas,  implica a violação  do que determina o § 6º do art.  37 
da Lei 9.504 /97.  
II -  Cavaletes ao lado de veícu lo com propaganda do recorrente.  Presunção  
de conhec imento da propaganda. Aplicação, no  caso concreto,  da parte 
f inal do  parágrafo único do art.  40-B da Lei 9 .504/97.  
III -  Desprovimento do Recurso.  
Acórdão no(a) Recurso  Eleitoral nº 51-34.2012.6.19 .0137 -  Classe RE -  
13/03 /2013  
Relator(a): Desembargador Federal Sergio Schwaitzer  
Relator(a) designado(a): Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita  
 
 
  Representação por Propaganda Irregu lar.  Afixação de p lacas em bem de 
uso comum, abandono  de cava letes e obstrução a circulação de pessoas nas  
vias públicas.  Alegação de ausência de notif icação  prévia.  Desnecessidade.  
Circunstânc ias que evidenciam que o candidato tinha p lena  consciência da 
irregularidade.  Ofensa ao comando proibitivo insculp ido no art.  37,  §§6º e 
7º,  da Lei 9.504/97.  Desprovimento do recurso que se impõe.  
Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 517 -30.2012.6.19 .0104  -  Classe RE -  
12/11 /2012  
Relator(a): Desembargadora  Letícia Sardas  
 
 
  RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO EM PROPAGANDA 
ELEITORAL IRREGULAR. CAVALETES MÓVEIS COLOCADOS EM 
PRAÇA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 
OUTDOOR POR AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO AO TRÂNSITO DE PESSOAS E VEÍCULOS. AFASTADA 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.   
1 .  Os arts.  37 , §2º e 39,  §8º,  da Lei nº 9.504/97 e o  art.  17 ,  da Resolução  
TSE nº 23.370/11 , que regulamentam a propaganda e leitoral irregular por 
outdoor,  não p reveem a possibilidade de sua caracterização por meio de 
propagandas eleitora is móveis,  mas,  tão somente,  "por meio da fixação  de 
faixas,  placas,  cartazes,  pinturas ou inscrições".   
2 .  Os cavaletes móveis que benefic iaram os recorridos,  embora analisados 
em conjunto meçam mais de 4m2, não podem caracter izar outdoor,  por 
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ausência de previsão lega l,  em respeito  ao p rincíp io da legalidade,  nos 
termos do  art. 5º,  II,  da Const ituição da República.  
3.  Permite-se a colocação de cavale tes em vias públicas,  desde que sejam 
móveis  e não dificultem o trânsito de pessoas e veícu los,  nos termos do art.  
37,  §6º,  da Lei nº 9.504 /97.  
4 .  Não restou configurada propaganda ele ito ral irregular,  pois os cava letes  
móveis  colocados em praça púb lica,  referentes  à propaganda e leitoral dos 
recorridos,  não d ificultaram o bom andamento do tráfego de pessoas e 
veículos.  Precedente (TRE/RJ, Recurso Ele itoral nº 437 -
05.2012.6 .19.0092).  
5.  A coligação recorrente exerceu, apenas,  seu  d ireito de ação , p revisto  no 
art.  96,  da Lei nº 9.504/97. Não restou configurada,  no caso , lit igância de 
má-fé.  
6.  Parecer da Procuradoria Regional Ele ito ral pelo parcia l provimento do 
recurso.  
7.  Recurso parcialmente  provido , apenas  para exc luir a multa por litigânc ia 
de má-fé.  
Acórdão no(a) Recurso Ele itoral nº 433 -65.2012.6.19 .0092  -  Classe RE -  
12/11 /2012  
Relator(a): Juíza Ana  Tereza Basilio  
 
 
Jurisprudência do TSE 
 
  Eleições 2008. Agravo regimenta l em recurso espec ial ele itoral.  
Propaganda e leitoral irregular.  Proibição de utilização de cava letes  
imobilizados em via  pública.  O reexame de fatos e provas é inviável no  
recurso especia l (Súmulas 7 do Superior Tribunal de Just iça e  279 do 
Supremo Tribunal Federal) .  Agravo regimental ao qual se nega provimento .  
Acórdão no  Agravo Regimental em Recurso  Especial Eleitora l nº 35444 - 
Suzano/SP -  23/11 /2010   
Relator(a): Ministra  Cármen Lúcia Antunes Rocha  
 
 
  AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
PROPAGANDA ELEITORAL MEDIANTE CAVALETES NA VIA 
PÚBLICA. PREJUÍZO AO TRÂNSITO DE PEDESTRES.  
CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. 
 
1.  A revalo ração jurídica sobre o possível prejuízo ao tráfego  de pessoas na 
via púb lica afigura-se possível porquanto descrito no v.  acó rdão regiona l 
qual o único meio de prova valorado.  
 
2 .  Na espécie,  a análise da prova fotográfica referida pelo v.  acórdão 
regional demonstra c laramente que se trata de placa publicitár ia ele itoral 
colocada sob  a calçada de modo a impedir  a livre c ircu lação de pessoas  
que,  para não se  chocarem frontalmente com tal arte fato,  dever iam desviar  
o caminho.  

http://www.tre-rj.gov.br/site/jsp/download_arquivo.jsp?id=68952
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3 . Não se configura a diver gência jurisprudencial quando  é notória a 
divers idade de premissas fát icas analisadas pelo acórdão paradigma e o v.  
aresto recorrido (AgR-REspe nº 29 .197/SP, de minha relatoria,  PSESS de 
4.9.2008).  
 
4 .  A notif icação  prévia  expedida pelo  Ministério  Público  Ele itoral foi 
expressa ao  ident if icar qual o tipo de propaganda considerada irregular e 
quais os locais de proibição,  logo, não há falar  em nu lidade pelo suposto 
caráter  gera l e inespecí fico  da no tificação.  
Acórdão no Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 11058 - 
Suzano/SP -  01/12 /2009   
Relator(a): Ministro  Felix Fischer  
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